
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL
PROCESSO Nº 0104796-45.2012.815.2001.
Origem      : 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator      : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante     : Martinho Ramalho de Melo.
Advogado   : Roberto Venâncio da Silva.
Apelado   : Ricardo Coutinho. 
Advogado  : Sheyner Asfora.

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
ACERCA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA.  DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO
DA  DIALETICIDADE.  EXIGÊNCIA  DO  ART.
514,  II,  DO CPC.  FALTA DE PRESSUPOSTO
DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DO  TJPB.  NÃO
CONHECIMENTO. 

- O princípio da dialeticidade exige que os recursos
ataquem os fundamentos específicos das decisões que
objetivam  impugnar.  No  caso  vertente,  vê-se
claramente que a sentença extinguiu o processo sem
julgamento  de  mérito  com base  na  impossibilidade
jurídica do pedido, ao passo que o recorrente constrói
todo o seu argumento apelatório no direito pretendido
na  exordial.  Assim,  violado  o  princípio  da
dialeticidade,  ausente  o  pressuposto  processual  de
admissibilidade  referente  à  regularidade  formal  do
recurso a impedir o seu conhecimento por esta Corte
de Justiça.

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  POPULAR.
EXTINÇÃO  SEM  JULGAMENTO  DO
MÉRITO.  PEDIDO  JURIDICAMENTE
IMPOSSÍVEL. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
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– Fazendo  uso  o  autor  da  ação  popular  para,
reconhecida a  improbidade administrativa  apontada,
sancionar o réu com pena de multa,  suspensão dos
direitos  políticos,  perda  da  função  pública,
indisponibilidade dos bens e ressarcimento ao erário,
notório resta a impossibilidade jurídica de tais pleitos,
uma  vez  estarem  eles  vinculados  à  outro  diploma
legal, a saber, a Lei de Improbidade Administrativa,
carecendo  o  autor  de  legitimidade  ad  causam ativa
para tanto, não havendo outro caminho a ser trilhado
que não o da extinção do processo sem julgamento do
mérito.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  não  conhecer  da  apelação  cível  e  negar  provimento  ao  recurso
oficial, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de Remessa  Necessária  e  Apelação Cível  interposta
por  Martinho Ramalho de Melo,  contra sentença do  Juízo da 5ª  Vara da
Fazenda Pública da Comarca da Capital que julgou extinta, sem resolução de
mérito, a  Ação Popular proposta pelo apelante em face do Governador do
Estado, Ricardo Coutinho Vieira, reconhecendo a impossibilidade jurídica do
pedido.

Em suas razões recursais, aduz o autor que não obstante tenha o
Ministério  Público  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  dado  parecer  pela
desaprovação das contas do exercício de 2011 do Governador Ricardo Vieira
Coutinho,  tais  foram  aprovadas  por  maioria  dos  votos  dos  membros  da
respectiva  casa,  em  razão  da  influência  política  do  ex-governador  Cássio
Cunha Lima, aliado do governador em referida época.

Ressalta  o  dever  de  probidade  dos  agentes  públicos  e  a
possibilidade de realização de controle externo mediante a ação popular (art.
31, parágrafo 3º da CF). Requer seja requisitado ao presidente do Tribunal de
Contas do Estado cópia do parecer do Ministério Público. Pugna, ao fim, seja
a  ação  julgada  procedente,  declarando  a  existência  de  improbidade
administrativa,  aplicando  pena  de  multa  aos  responsáveis,  suspensão  dos
direitos políticos  por 8 (oito) anos, perda da função pública, indisponibilidade
dos bens e ressarcimento ao erário.

Sentenciando, o Magistrado de base extinguiu o processo sem
julgamento do mérito, face à impossibilidade jurídica do pedido, consignando
na oportunidade a inviabilidade “compatibilizar os objetivos perquiridos com
a via eleita” (fls. 97).

Irresignado, o autor interpõe Apelação (fls. 101/104), repetindo
as razões iniciais, aduzindo ser imprescindível a apresentação do parecer do
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órgão ministerial da Corte de Contas para a análise do mérito da ação, em
cumprimento ao disposto no art. 1º, parágrafo 4º e 7º da Lei nº 4.717/65. 

Contrarrazões às fls. 108/119.

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo desprovimento dos recursos (fls. 123/128).  

É o relatório. 

VOTO.

- Da Apelação Cível.

Para  que  o  mérito  da  demanda  possa  ser  analisado,  o
magistrado deve, preliminarmente, averiguar os pressupostos processuais e as
condições  da  ação,  os  quais  são  comumente  chamados  de  pressupostos
processuais de admissibilidade do julgamento de mérito, seja quando da
propositura da inicial, seja em sede recursal.

Uma vez  interposto  um recurso,  deve-se,  assim,  observar  os
seus  aspectos  formais,  para  só  então,  quando constatada  a  regularidade  da
forma, adentrar-se na análise meritória das impugnações feitas pelo recorrente.

De acordo com clássica lição doutrinária,  os pressupostos de
admissibilidade recursal dividem-se em intrínsecos e extrínsecos. Dentre os
primeiros,  encontram-se  requisitos  como  o  cabimento,  a  legitimidade,  o
interesse em recorrer e a inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder
de  recorrer.  Já  nos  extrínsecos,  vê-se  a  exigência  da  tempestividade,  do
preparo e da regularidade formal.

A regularidade formal, último dos requisitos a ser analisado, diz
respeito à própria fundamentação e ao pedido do manejo recursal, observando-
se, aqui, a necessária presença do princípio da dialeticidade, o qual exige que,
nas  razões  do  apelo,  sejam  atacados  especificamente  os  fundamentos  da
decisão impugnada.

Pois bem, resta claro nos autos que o ora apelante não atacou os
pontos que embasaram a sentença proferida pelo juízo a quo, tendo em vista
que a decisão extinguiu o processo sem julgamento de mérito com base na
inépcia da inicial, mais especificamente, impossibilidade jurídica do pedido,
ao passo que o recorrente constrói todo o seu argumento apelatório no direito
pretendido na exordial, qual seja, o da necessidade de  apresentação do parecer
do órgão ministerial da Corte de Contas para a análise do mérito da ação, em
cumprimento ao disposto no art. 1º, parágrafo 4º e 7º da Lei nº 4.717/65

Ora,  considerando  o  Juiz  primevo  entendeu  pela
impossibilidade jurídica do pedido e pela inépcia da inicial, deveria o apelante
em  suas  razões  recursais  atacar  tal  convicção.  Contudo,  observo  que  sua
defesa limitou-se ao seguinte: existência de prova cabal em poder do TCE,
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dever de probidade por parte do administrador, aprovação de contas pelo TCE
em dissonância com o parecer ministerial e voto do relator, direito de qualquer
cidadão em  fiscalizar os atos administrativos.

Em síntese,  o apelante não se contrapôs aos fundamentos da
sentença, infringindo, portanto, o princípio da dialeticidade, não se observando
o pressuposto processual de admissibilidade referente à regularidade formal do
recurso.

Quanto a esse posicionamento é firme o Superior Tribunal de
Justiça, conforme se infere dos julgados:

“AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ARGUMENTAÇÃO
DESPROVIDA DE CONTEÚDO JURÍDICO. MERA
REJEIÇÃO  DO  DECISUM.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. RECURSO
A QUE SE NEGA CONHECIMENTO. 
I-  A parte agravante deve atacar, especificamente,
os  fundamentos  lançados  na  decisão  agravada,
refutando todos os óbices levantados,  sob pena de
vê-la mantida (Súmula 182/STJ). 
II- A simples sinalização de recusa da parte com o
teor da decisão agravada, sob a genérica alegação
de  haver-lhe  impugnado,  não  caracteriza
fundamentação  específica  exigida  no  âmbito  desta
Corte, uma vez que desprovida de conteúdo jurídico
capaz de estremecer as razões de decidir apostas no
decisum atacado. 
III- "De acordo com o princípio da dialeticidade, as
razões  recursais  devem  impugnar,  com
transparência  e  objetividade,  os  fundamentos
suficientes para manter íntegro o decisum recorrido.
Deficiente  a  fundamentação,  incidem  as  Súmulas
182/STJ e 284/STF" (AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel.
Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,
DJe 26/11/2008). 
IV-  O  efeito  translativo  do  recurso  especial,  na
forma  que  dispõe  o  enunciado  de  súmula  456  do
STF,  pressupõe  o  prévio  conhecimento  da
insurgência.  Precedente  do  STJ.  V-  Recurso  não
conhecido.”
(STJ -  AgRg no Ag: 1280329 SP 2010/0031799-3,
Relator:  Ministro  PAULO  FURTADO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/BA),
Data de  Julgamento:  17/06/2010,  T3 -  TERCEIRA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  29/06/2010).
(grifo nosso).
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“EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CARÁTER  INFRINGENTE.
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS  COMO AGRAVO
REGIMENTAL.  VÍCIOS  NÃO  CONSTATADOS.
FUNDAMENTAÇÃO  DESPROVIDA  DE
CONTEÚDO  JURÍDICO.  MERA  REJEIÇÃO  DO
DECISUM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ.  RECURSO  A
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
I- Possuidor de manifesto caráter infringente, devem
os  embargos  declaratórios  ser  recebidos  como
agravo  regimental,  aplicando-se-lhes  os  princípios
da fungibilidade e da celeridade processual. 
II- A simples sinalização de recusa da parte com o
teor  da  decisão  agravada  não  caracteriza  a
fundamentação  específica  exigida  no  âmbito  desta
Corte, à feição da Súmula 182/STJ, uma vez que tal
gesto  é  desprovido  de  conteúdo  jurídico  capaz  de
estremecer as bases da decisão agravada. 
III- Embargos declaratórios acolhidos como Agravo
Regimental, ao qual se nega provimento.”
(STJ  -  EDcl  no  Ag:  1169971 SP 2009/0070954-5,
Relator:  Ministro  PAULO  FURTADO  -
DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/BA  -,
Data de  Julgamento:  10/08/2010,  T3 -  TERCEIRA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  17/09/2010).
(grifo nosso).

O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  igualmente, tem
jurisprudência dominante nesse tema:

“AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  INDENIZATÓRIA  POR  DANOS  MORAIS
CUMULADA  COM  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO.  PRELIMINAR
SUSCITADA  EM CONTRARRAZÕES.  VIOLAÇÃO
AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
RECURSO  QUE  NARRA  SITUAÇÃO  DIVERSA
DA EXPOSTA NA CONTESTAÇÃO.  NEGATIVA
DE  SEGUIMENTO. MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO. 
O recurso apelatório que não aponta as razões  de
fato e de direito pelas quais os recorrentes entendem
que a sentença deve ser anulada ou reformada, não
deve  ser  conhecido,  pois  constitui  violação  ao
princípio da  dialeticidade, conforme o disposto no
artigo  514,  inciso  II,  do código  de  processo  civil.
Precedentes do Superior Tribunal de justiça.”
(TJPB;  Rec.  200.2011.030739-0/001;  Segunda
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz Conv.  João
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Batista Barbosa; DJPB 02/09/2013; Pág. 12). (grifo
nosso).

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO
INTERNO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  À
SÚPLICA  INSTRUMENTAL.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL  EVIDENCIADA.
Inexistência de impugnação específica às razões da
decisão  recorrida.  Princípio  da  dialeticidade.
Violação.  Ausência  de  requisito  intrínseco  de
admissibilidade.  Inexistência  de  omissão,
contradição ou obscuridade. Não conhecimento. 
-  O  princípio  da  dialeticidade,  norteador  da
sistemática processual atinente aos recursos cíveis,
traduz a necessidade de que a parte descontente com
o provimento judicial interponha a sua insurgência
de  maneira  crítica,  ou  seja,  discursiva,  sempre
construindo uma linha de raciocínio lógico e conexo
aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,
possibilitando à instância  recursal  o  conhecimento
pleno das fronteiras do inconformismo.”
(TJPB;  EDcl  001.2010.006.914-3/001;  Primeira
Câmara Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB
27/02/2012; Pág.). (grifo nosso).

– Do Recurso Necessário (Art. 19 da Lei nº 4.717/1965)

Como é sabido, a Lei nº 4.717/1965, que regula a ação popular,
dispõe que em seu art. 19 que “a sentença que concluir pela carência ou pela
improcedência  da  ação  está  sujeita  ao  duplo  grau  de  jurisdição,  não
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal”.

Assim, iniciemos o reexame da matéria:

Afere-se dos autos que o autor propôs a presente ação arguindo
que não obstante tenha o Ministério Público do Tribunal de Contas do Estado
dado  parecer  pela  desaprovação  das  contas  do  exercício  de  2011  do
Governador  Ricardo  Vieira  e  o  Relator  conselheiro  tenha  acompanhado  o
entendimento,   tais  contas  foram  aprovadas  por  maioria,  em  razão  da
influência política do ex-governador Cássio Cunha Lima, aliado do Governo
em referida época.

Pugnou, ao fim, pela declaração de improbidade administrativa,
aplicando pena de multa aos responsáveis e ao Governador a suspensão dos
direitos políticos  por 8 (oito anos), perda da função pública, indisponibilidade
dos bens e ressarcimento ao erário.

Pois bem.

Dispõe a Constituição Federal:
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“Art. 5º. (omissis)
(...)
LXXIII  -  qualquer  cidadão é  parte  legítima  para
propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao
patrimônio público ou de entidade de que o Estado
participe,  à  moralidade  administrativa,  ao  meio
ambiente  e  ao  patrimônio  histórico  e  cultural,
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de
custas judiciais e do ônus da sucumbência;” (Grifo
nosso)

Por conseguinte, prevê o art. 1º da Lei nº 4.717/65, que regula a
ação popular:

“Art. 1º. Qualquer cidadão será parte legítima para
pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de
atos  lesivos  ao  patrimônio da  União,  do  Distrito
Federal, dos Estados, dos Municípios, de entidades
autárquicas,  de  sociedades  de  economia  mista,  de
sociedades  mútuas  de  seguro  nas  quais  a  União
represente  os  segurados  ausentes,  de  empresas
públicas,  de  serviços  sociais  autônomos,  de
instituições  ou  fundações  para  cuja  criação  ou
custeio  o  tesouro  público  haja  concorrido  ou
concorra  com  mais  de  cinqüenta  por  cento  do
patrimônio  ou  da  receita  ânua,  de  empresas
incorporadas  ao patrimônio  da União,  do  Distrito
Federal,  dos  Estados  e  dos  Municípios,  e  de
quaisquer  pessoas  jurídicas  ou  entidades
subvencionadas pelos cofres públicos. (Grifo nosso)

Cumpre  destacar,  contudo,  que  as  sanções  da  ação  popular
limitam-se à invalidação do ato impugnado e ao pagamento de perdas e danos
pelos responsáveis e beneficiados, conforme se verifica do disposto no art. 11
da Lei 4.717/65, abaixo transcrito:

“art. 11. A sentença que, julgando procedente a ação
popular,  decretar  a  invalidade  do  ato  impugnado,
condenará  ao  pagamento  de  perdas  e  danos  os
responsáveis  pela  sua  prática  e  os  beneficiários
causadores de dano, quando incorrerem em culpa.”

Como visto do relatório, requereu o autor  peça preambular a
procedência da ação, declarando a existência de improbidade administrativa,
aplicando pena de multa aos responsáveis e a suspensão dos direitos políticos
por  8  (oito  anos),  perda  da  função  pública,  indisponibilidade  dos  bens  e
ressarcimento ao erário

Ora, não é preciso maior esforço para constatar que tais pedidos
afiguram-se impossíveis pela via eleita, estando eles vinculados, em verdade,
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ao  sancionamento previsto  em  outro  diploma  legal,  a  saber,  a  Lei  de
Improbidade  Administrativa,  não  detendo  o  autor  legitimidade  ativa  para
tanto.

Assim, acertada a decisão de primeiro grau, uma vez tratar-se
de  “ação rotulada de popular, proposta por cidadão, mas com fundamento
jurídico  e  pedido  previsto  na  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  cuja
legitimidade  exclusiva  é  do  Ministério  Público  ou  da  entidade  jurídica
interessada, configurando-se assim, a ilegitimidade ad causam ativa, a impor
a sua extinção sem julgamento do mérito” (fls. 91v).

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO da Apelação Cível, uma
vez  violado  o  princípio  da  dialeticidade  e  quanto  à  Remessa  de  Ofício,
NEGO-LHE PROVIMENTO,  mantendo íntegro o decisum a quo. 

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (juiz convocado, para
substituir a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira)
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de fevereiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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